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MOÇÃO Nº 95,  DE 2001


As coletas e entregas de pequenas cargas e encomendas operadas por mensageiros motociclistas, ou “motoboys”, já são uma constante no cotidiano de quase todas as cidades do Brasil, e, dado ao crescente número de profissionais que há, ainda sem definição de garantias, faz-se necessário promover regulamentação dessa atividade.


Os “motoboys”, por intermédio do Sr. Ernane Pastore, Presidente da Associação dos Mensageiros Motociclistas Mototaxi e Afins do Estado de São Paulo – AMM , pleiteiam garantias, segurança, e justos direitos à categoria, ora tão desamparada.


Dentro do aspecto saúde, o uso de mochilas na atividade de coleta e entrega de pequenas cargas e encomendas pelos entregadores, mensageiros motociclistas, é desaconselhado pelas autoridades médicas, por causar, na maior parte dos acidentes e quedas, fraturas na coluna vertebral e até invalidez permanente.


Considerando que a atividade de coleta e entrega de pequenas cargas e encomendas desenvolvida pelos “motoboys” é de alto risco, há a necessidade de uma regulamentação que obrigue as empresas empregadoras a fazerem seguro de vida dos mesmos, a fim de, em caso de acidente com morte ou invalidez de motociclista, dar maior segurança aos filhos, esposa, ou outros, por ele nomeados.


As profissões, quando regulamentadas, geram direitos e obrigações aos envolvidos nas relações de trabalho, e, além disso, geram maior arrecadação de impostos em favor do País.


Com base no exposto, apresento aos meus nobres pares a seguinte


MOÇÃO


A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO  DE SÃO PAULO apela para o Sr. Presidente da República para que encaminhe ao Congresso Nacional propositura regulamentadora da atividade dos entregadores, mensageiros motociclistas, que coletam e entregam pequenas cargas e encomendas mediante utilização de motocicletas, triciclos e similares, a fim de obrigar registro dos mesmos em Carteira de Trabalho e Previdência Social – CTPS –  garantindo para esses:  a) os direitos previstos na CLT; b) piso salarial que seja revisto anualmente; c) auxílio alimentação com acréscimo de 40% (quarenta por cento) de seu valor para trabalho noturno; d) seguro de vida pago pela empresa contratante em favor dos mesmos; e) e, que os objetos transportados pelos mesmos, sejam segurados pela mesma empresa, para ressarcimento de seus valores em caso de perdas e danos, incluídos no seguro, dentre outros, furto, roubo e acidentes de trânsito;  f) mais a previsão de penalização às empresas empregadoras que não cumprirem essas determinações.  


Sala das Sessões, em
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